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A religião e a educação: por uma 
consciência planetária pela vida
Religion and education: for a planetary 
consciousness for life
La religión y la educación: por uma consciência 
planetária por la vida
Lázara Divina Coelho
Wellington Cardoso de Oliveira
RESUMO
O tema deste artigo é a consciência planetária pela vida considerando as preo-
cupações ambientais que afligem a humanidade e o planeta, e as consequentes 
mobilizações no âmbito da religião e da educação. Parte do surgimento do mundo 
como um novo objeto e busca resposta na concepção da religião como fornece-
dora de sentido para uma consciência planetária pela vida e da educação como 
a impressora desses valores em todos os níveis da vida do educando. O texto 
passa pelo conceito de consciência planetária, detecta o problema da falta de 
consciência e da necessidade decorrente para, então, encontrar na educação 
seu lugar de consciência planetária.
Palavras-chave: Desequilíbrio ecológico; religião; educação; consciência pla-
netária. 
ABSTRACT
The topic of this article is the planetary consciousness for life considering envi-
ronmental concerns that plague humanity and the planet, and the consequent 
mobilization within the religion and education. Part of the rise in the world as a 
new object search and response in the design of religion as providing direction 
for a planetary consciousness for life and Education as the printer of these va-
lues  at all levels of the life of the student. The text is replaced by the concept 
of planetary consciousness, detects the problem of lack of awareness and the 
need arising to, then, find its place in the education of planetary consciousness.
Keywords: Ecological imbalance; religion; education; planetary consciousness.
RESUMEN
El tema de este artículo es la conciencia planetaria em favor de la vida teniendo 
en cuenta los problemas ambientales que afectan a la Humanidad y al Planeta, 
y las consiguientes movilizaciones dentro de la religión y de la educación. Parte 
del aparecimiento del mundo como un nuevo objeto y busca una respuesta en 
la concepción de la religión como un proveedor de sentido para una conciencia 
planetaria en favor de la vida y la educación como la impresora de estos valores 
en todos los niveles de la vida del alumno. El texto camina por  el concepto 
de conciencia planetaria, detecta el problema de la falta de conciencia y la 
necesidad que surge a continuación, encontrar su lugar en la formación de la 
conciencia planetaria.
Palabras clave: Desequilibrio ecológico; religión; educación; conciencia pla-
netaria.
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Introdução
Esse é um artigo sobre consciência planetária pela vida entendida 
como conjunto de ideias e valores que subsidiam as ações referentes à 
relação ser humano-natureza e passa pelo entendimento e sentimento de 
pertença mútua que une esse ser humano à sua primeira e última pátria, 
a Terra. Em outras palavras, consciência planetária é a relação entre o 
ser humano e o ambiente complexo e interdependente que nutre a vida 
do planeta Terra (BOFF, 2009; MORIN, 2000).
O problema em causa é a existência do que Jacques Levy (apud 
MORIN, 2000, p. 64) apontou como sendo “[...] o surgimento de um objeto 
novo, o mundo como tal” e a inconsciência de sua realidade. Este pro-
blema vital, planetário, é um todo que se nutre de ingredientes múltiplos, 
conflitivos, nascidos de crises; ele os engloba, ultrapassa-os e nutre-os 
de volta, mas dele não se tem consciência, pois sua lógica se baseia em 
elementos inconscientes de consumo.
Tem o objetivo de discutir a contribuição da religião e da educação 
na afirmação dessa consciência. Seu texto parte da concepção de que a 
religião, na perspectiva de Peter Berger (1985), é produtora de sentido. 
Sendo assim, ela contribui para que os seres humanos tenham uma visão 
pautada na concepção de um mundo estruturado numa lógica racional e 
religiosa; e essa visão religiosa de mundo perpassa as fronteiras científicas.
Discute o lugar da educação nessa urgência a partir dos conceitos 
de condição humana para aprender, pelo antropólogo, sociólogo e filósofo 
francês Edgar Morin, na obra Os sete saberes necessários à educação do 
futuro (2000). Outro referencial teórico proposto encontra-se nos conceitos 
de religião como produtora de sentido, oferecidos pelo sociólogo e teólogo 
austro-americano Peter Berger em sua obra O dossel sagrado (1985). 
Enfim, o artigo parte da especificação da dimensão do problema para, 
então, tratar da necessidade de uma resposta ao problema e apresentar a 
seleção de dois entes envolvidos nessa resposta: a religião e a educação.
1. Um problema planetário
Na perspectiva bíblica, o o ser humano foi criado da Terra (Gn 2.7) e 
responsabilizado por seu cuidado e cultivo (Gn 1.28-30; 2.15). Contudo, 
esse homem vê a natureza não como o objeto de seu cuidado, mas como 
a fonte de sua riqueza; vê a Terra, não como a pátria primeira e última, 
mas como seu objeto inesgotável de exploração; ele a vê como o lugar 
para dominar, vencer e não como o lugar onde está e vive. 
Nessa perspectiva, o filósofo francês Edgar Morin (2000) faz uma 
revisão histórica da era planetária. Retroage ao início da história humana, 
quando se deu a chamada diáspora planetária da Humanidade, pela qual 
o ser humano foi disperso pelo planeta afetando, assim, todos os conti-
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nentes na medida em que levou à diversidade linguística, cultural, entre 
outros, bem como aos “[...] destinos, fontes de inovação e de criação em 
todos os domínios” (2000, p. 65). 
Contudo, esclarece que essa diáspora não provocou qualquer cisão 
genética, pois todos os seres humanos, de todos os tempos, lugares, 
etnias, classe social e religiosa vêm da mesma espécie e trazem “[...] os 
mesmos caracteres fundamentais da humanidade [sic]” (MORIN, 2000, 
p. 65). Essa solidariedade genética da raça humana é essencial na fun-
damentação dos direitos humanos que subsidiam a necessidade de uma 
consciência planetária pela vida, especialmente pela vida humana.
Depois de passar pelos vários períodos, continua Morin (2000), 
o ser humano chega ao século 20 com suas guerras mundiais, crises 
econômicas, expansão dos meios de comunicação e transportes, entre 
outros.. Neste século, “O mundo torna-se cada vez mais um todo. Cada 
parte do mundo faz, mais e mais, parte do mundo e o mundo, como um 
todo, está cada vez mais presente em cada uma de suas partes.” Desse 
modo, cada ser humano “[...] traz em si, sem saber, o planeta inteiro. A 
mundialização é ao mesmo tempo evidente, subconsciente e onipresen-
te”, além de unificadora e conflituosa em sua natureza. “O mundo, cada 
vez mais, torna-se uno, mas torna-se, ao mesmo tempo, cada vez mais 
dividido” (MORIN, 2000, p. 67-69). Antagonizam-se nações, religiões, 
classes sociais, sistemas de governo, entre outros. 
Desse modo, o século 20 tanto criou como dividiu um tecido plane-
tário único deixando seus fragmentos dispersos como prova da situação 
criada e vivida. Nele emerge, quase que do anonimato, um dos grandes 
perigos: a morte ecológica. Trata-se de uma aliança mortífera, “[...] gélida, 
anônima, [que] vem do âmago da racionalização, que só conhece o cál-
culo e ignora o indivíduo, seu corpo, seus sentimentos, sua alma, e que 
multiplica o poderio da morte e da servidão técnico-industriais” (MORIN, 
2000, p. 70).  Ele revisa:
Desde os anos 70 [sic], descobrimos que os dejetos, as emanações, as 
exalações de nosso desenvolvimento técnico-industrial urbano degradam 
a biosfera e ameaçam envenenar irremediavelmente o meio vivo ao qual 
pertencemos: a dominação desenfreada da natureza pela técnica conduz a 
humanidade [sic] ao suicídio (MORIN, 2000, p. 71).
 
O uso indiscriminado dos recursos do planeta e sua consequente 
degradação torna a vida cada vez mais insustentável principalmente 
quando se observa que a população encontra-se praticamente refém de 
seus próprios erros. Isso leva à necessidade de uma consciência humana 
pela preservação da natureza; especificamente, isso leva à urgência de 
uma consciência humana pela preservação da vida.
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2. Uma necessidade planetária
Disso decorre que o ser humano carece da noção elementar de que 
pertence à Terra na medida pois é seu habitat. Carece da noção do estar 
aqui no planeta Terra. Precisa compreender que “[...] todas as partes do 
mundo se tornaram solidárias, sem, contudo, ocultar as opressões e a do-
minação que devastaram a Humanidade e que ainda não desapareceram” 
(MORIN, 2000, p. 15, 76); e que estar aqui se aprende na medida em que 
o ser humano é, vive, divide e comunica como humano do planeta Terra, 
não apenas como pertencente a uma cultura, mas como um ser terreno.
Além desta noção de estar na Terra, torna-se necessário compreen-
der que o espaço onde vive é um bem comum. Assim sendo, esse bem 
comum precisa ser bem utilizado a fim de que todos tenham condições 
de existência e de consequente permanência no seu habitat natural.
Nesse ponto, Morin (2000, p. 76) indica que a consciência a ser 
inscrita em cada cidadão é múltipla: antropológica, “[...] que reconhece a 
unidade na diversidade”; ecológica, que trata do “[...] habitar com todos 
os seres mortais, a mesma esfera viva (biosfera)”; cívica terrena, que 
lida com a “[...] responsabilidade e a solidariedade para com os filhos da 
terra”; e espiritual da condição humana, que se refere ao “[...] exercício 
complexo do pensamento” que dá condições para a autocrítica humana 
e a compreensão mútua. 
Essa consciência está no limiar do despertar da solidariedade e ci-
dadania, segundo o Manual de Educação para o Consumo Sustentável 1: 
É quando a noção de direitos e deveres transcende meros interesses indi-
viduais para traduzir uma nova visão de mundo, que reflete a responsabili-
dade de cada pessoa na construção de valores coletivos plenos, plurais e 
democráticos que assegurem o bem-estar humano e o respeito a todas as 
formas de vida em suas mais variadas manifestações (2005, p. 7). 
Dentre esses valores está o direito que o ser humano tem a um meio 
ambiente saudável e seu igual, um “[...] dever ético, moral e político de 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações” (MANUAL, 2005, p. 7). 
A consolidação desse princípio é um ato de cidadania e uma condição 
essencial para a construção de uma sociedade sustentável no Brasil. Essa 
construção passa pelo reconhecimento da necessidade de preservação, 
além da possibilidade de percepção do outro. 
Nessa perspectiva Morin (2000, p. 114) declara que “[...] enquanto a 
espécie humana continua sua aventura sob a ameaça de auto-destruição, 
o imperativo tornou-se salvar a Humanidade, realizando-a”. Essa necessi-
1 Considerado efetivo instrumento de política pública construída, conduzida e coordenada 
pelos atores governamentais, o Ministério do Meio Ambiente e o Ministério da Educação 
do Brasil. 
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dade deve levar a uma consciência de pertença mútua que una os seres 
humanos em favor de sua primeira e última pátria, a Terra; e isso se faz 
pelo processo de conscientização pelo qual os indivíduos passam a com-
preender sua realidade como um todo (sobrevivência individual), e cada 
um a cuidar mais da natureza pensando no todo (consciência coletiva). 
Salvar a Humanidade, na perspectiva de Morin, está em promover 
melhorias possíveis tratando do problema dimensional para a civilização 
de cada ser humano, suas sociedades e a Terra. No caso, deveria haver 
uma conjunção de interesses com a “[...] política do homem, a política 
de civilização, a reforma do pensamento, a antropo-ética, o verdadeiro 
humanismo, a consciência da Terra-Pátria” (2000, p. 111). 
Portanto, há a necessidade de uma consciência planetária com base 
na consciência da Terra-Pátria como fundamento dessa nova consciên-
cia. Há, também, a necessidade de uma conjunção de interesses, como 
sugere Edgar Morin (2000). Tais interesses deixam de ser meramente 
individualistas, para se tornarem interesses comuns e coletivos, uma vez 
que refletirão no bem-estar comum e na vivência solidária no planeta. 
3. Uma mobilização planetária
 A busca de uma consciência planetária pela vida, isto é, pela 
Humanidade, será feita sob dois ângulos: a mobilização religiosa, que 
empresta sentido ao ser humano como um ser terreno, dando significado 
para o mundo e para vida no mundo; e a mobilização educacional, que 
ensina os valores planetários e que consequentemente redundam em 
consciência ambiental. São dois atos de salvação da Humanidade: no 
primeiro ato, desenvolvem-se os valores; no segundo, ensinam-nos.
3.1. A mobilização religiosa e a produção de uma consciência planetária
A religião2 sempre desempenhou um papel de destaque na vida dos 
indivíduos, especialmente quanto à produção de uma cosmovisão do que 
seja o mundo. Dessa forma, ela se configura como importante instrumen-
to de organização e sentido deste mundo na medida em que orienta as 
pessoas para a vida no além e também a sua própria forma de viver e 
se organizar neste mundo. 
Fornece contribuição para uma consciência planetária em favor 
da preservação ambiental na medida em que empresta ao ser humano 
valores compartilháveis. Esses valores advêm da cosmovisão pertinente 
a cada religião que, em sua função de cosmificar de maneira sagrada, 
2 Os articulistas consideram que, apesar da secularização, a religiosidade não desapareceu 
e a crescente interdependência entre as várias partes do mundo, povos, culturas etc. se 
manifesta, inclusive, no plano religioso provocando a redescoberta do sobrenatural e, 
paradoxalmente, o chamado trânsito religioso (BERGER, 1996; COELHO, 2009; MORIN, 
2005); reconhecem ainda uma maior consciência da pluralidade das religiões do planeta. 
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define o comportamento possível em todos os aspectos da vida individual 
e comunitária de seus respectivos grupos sociais.
Assim, a religião se fundamenta dentro de uma lógica tão racional 
quanto a científica, pois parte de uma construção dotada de sentidos. 
Nesta perspectiva, Durkheim aponta que até a ciência tem origens re-
ligiosas e que, durante muito tempo, as regras morais e do direito não 
se distinguiam das prescrições ritualísticas. Nesse sentido, destaca que 
as propostas das instituições sociais, ou a maioria delas, nasceram da 
religião. Sendo assim, “[...] as forças religiosas são [...] forças humanas, 
forças morais” (DURKHEIM, 2008, p. 494) na medida em que se objeti-
vam no cotidiano das pessoas. Elas orientam e dão sentido de vida aos 
indivíduos no seu cotidiano.
A religião, então, é mediadora da ação do ser humano, tanto sobre si 
quanto sobre seu meio sociocultural. Constitui-se como elemento funda-
mental da consciência e da identidade de seu grupo social, influenciando 
o desenvolvimento de determinada sociedade e desempenhando funções 
sociais. Além disso, os valores ambientais e planetários podem ser transmi-
tidos e mantidos pelos fiéis religiosos conferindo-lhes, inclusive, sentido para 
seus enfrentamentos vividos coletivamente (BERGER, 1985; LEMOS, 2007). 
A discussão sobre o papel da religião nessa construção desenvolve-
-se, a seguir, a partir do Cristianismo, sistema religioso de tradição 
judaico-cristã cuja cosmovisão parte das Escrituras Sagradas, a Bíblia; é 
uma religião que dá dignidade à criação material, pois ensina que “[...] o 
universo físico é bom e que reflete a glória do seu Criador (Sl 19.1; 1Tm 
4.4)” (GEISLER, 2010, p. 382) e, claramente, prepõe sua posição com 
o tema “[...] o homem é guardião da criação e parceiro de Deus nessa 
obra” (FERREIRA; MYAT, 2007, p. 293). 
3.1.1 A ecoteologiA
O termo ecoteologia é usado, aqui, no sentido estrito apontado 
por sua etimologia: ecologia (do grego oikos + logia), estudo sobre o 
lugar onde vivemos e theologia (do grego Theos + logia), estudo sobre 
Deus. Refere-se, portanto, estritamente ao estudo do meio ambiente da 
perspectiva teológica ou à teologia cristã da criação conforme narrada 
no Gênesis, e suas variadas inter-relações. Isso remete a abordagem 
ecológica à perspectiva bíblica.
A Bíblia é qualificada como Escrituras Sagradas do Judaísmo (Antigo 
Testamento) e do Cristianismo (Antigo e Novo Testamentos). A relação de 
vida ou morte entre o ser humano e a natureza encontra-se entranhada 
nesse livro e a teologia bíblica traz à luz a questão. Sendo assim, não se 
trata meramente de um tema pescado na literatura ecológica, nem de um 
mero termo captado dos noticiários sobre meio ambiente; trata-se, de fato, 
de uma ecologia cristã ou, em linguagem mais recente, de ecoteologia. 
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Esse tema desenvolve-se, então, no âmbito da Teologia Bíblica a 
partir de uma visão de mundo teista.3 Isso significa que a concepção 
cristã do meio ambiente e da responsabilidade humana para com ele se 
desenvolve a partir da teologia da criação (doutrina da criação) do cosmos 
(mundo) cuja base são seus pressupostos:
a) o mundo é uma criação de Deus e sua propriedade, e está sob 
gerenciamento humano; b) o mundo pertence a Deus e, por isso, o ge-
renciamento humano é fundamentado nele; 
c) o mundo é um reflexo da glória de Deus e, por isso, Deus é per-
cebido mediante as coisas criadas;
d) o mundo é sustentado e funciona pela ação de Deus e, por isso, 
interferências ecológicas nas operações divinas são atos de presunção 
com graves implicações éticas; 
e) o mundo encontra-se debaixo de uma aliança com Deus e, sendo 
assim, o ser humano deve preservar todo tipo de ser vivo que Deus criou 
bem como cuidar deles e protegê-los;
f) o ser humano é o guardião do meio ambiente e, por isso, tem vá-
rias obrigações: multiplicar-se e enchê-lo, sujeitá-lo e dominá-lo, cultivá-lo 
e guardá-lo.
Quanto à obrigação, como guardião do meio ambiente, de multipli-
car-se e encher o mundo, refere-se à necessidade de estar no mundo, 
multiplicando-se como espécie humana à imagem de Deus tipificando a 
presença do Criador em seu povoamento; implícito nesse mandamento 
encontra-se a atenção que deve haver com a subsistência humana em 
termos de manter o equilíbrio entre plantas e animais necessários à sub-
sistência. Quanto à segunda, refere-se ao domínio do ser humano sobre 
o restante da criação subentendendo-se que esse é colocado acima da 
criação e não como seu igual ou subserviente. E, quanto à terceira obri-
gação, refere-se à preservação, isto é, à obrigação humana de trabalhar 
pelo mundo e cuidar dele (GEISLER, 2010, p. 382-386, passim). 
3.2.1. os fundAmentos dA ecoteologiA
A teologia da criação, por sua vez, tem sua base na revelação de 
Deus dentro de uma estrutura pactual presente na Bíblia. Van Groningen 
situa a questão no antigo pacto que 
... informa-nos a respeito do soberano: seu domínio, seu reino, seus vice-
-regentes [sic], seus preceitos para eles sobre como devem servir sob seu 
reinado, suas maravilhosas provisões, suas promessas quanto ao futuro e 
as ameaças, no caso de seus vice-regentes [sic] persistirem na infidelidade 
e rebelião (VAN GRONINGEN, 2003, p. 60-61).
3 O teísmo distingue-se das visões materialista e panteísta quanto ao tema. 
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A Humanidade, como vice-gerente de Deus em favor de sua cria-
ção, recebeu mandatos específicos que definem seus deveres pactuais 
e enfatizam seu caráter e posição real: o mandato espiritual, o mandato 
social e o mandato cultural. Este acentua sua relação com o cosmos. Por 
ele, a Humanidade deveria governar (Gn 1.26; rādâ) ou exercer domínio 
sobre os animais e a terra (v. 26; kôl-hā`āres). 
Era para o homem e a mulher exercitarem suas prerrogativas re-
ais governando sobre o cosmos, desenvolvendo-o e simultaneamente 
mantendo-o. Todas as formas de vida na terra foram, de forma específi-
ca, colocadas sob a supervisão dos vice-gerentes humanos. Com essa 
responsabilidade veio o privilégio de usar as plantas, seus frutos e sua 
semente para manter a vida e a energia para realizar as tarefas reais 
(VAN GRONINGEN, 2002, p. 90).  
Quanto às ordens para ser frutífero (pārâ), multiplicar-se (rādâ) e en-
cher (mālē`), conferem significado ao termo governar (v. 28). Um exemplo 
do exercício desse mandato real encontra-se no fato de Adão dar nome 
aos animais (Gn 2.19). 
Outro aspecto da revelação deve ser considerado em relação ao 
tema: seu propósito. Apologetas como Van Groningen (2002, p. 21-32) 
e Van Til (1953, p. 255-293) afirmam que o Deus que se revela nas Es-
crituras revela-se também no reino cósmico, mas não se torna parte do 
cosmos (BOFF, 1995) e que essa revelação tem um propósito (Sl 19.1-7; 
Rm 1.20-23): levar o homem a reconhecer a Deus como o Criador (Sl 8, 
19; Rm 1-2) e a perceber que ele está ligado à criação e o homem, como 
ser criado, ao restante da criação de Deus.   
3.1.3. A responsAbilidAde AmbientAl impostA pelA ecoteologiA
Os pontos decorrentes são óbvios: homens e mulheres são capaci-
tados a “[...] conhecer, entender e apreciar como divinamente designados 
seu lar e seu lugar de trabalho, culto e lazer”; que foram colocados “[...] 
onde poderiam viver, trabalhar, prestar culto e se divertir em comunhão 
viva com ele, um com o outro e com todos os outros aspectos do reino 
cósmico”, completando a comunicação bíblica de que “[...] são parte do 
cosmos criado, que elas ´se encaixam´ nele, que podem viver com se-
gurança, contentamento e alegria no reino cósmico’; e, finalmente, que 
“[...] imprime na humanidade [sic] um senso de responsabilidade”, pois 
trata-se do lar que precisa ser cuidado (VAN GRONINGEN, 2002, p. 68) 
ou, na linguagem de Morin (2000), da pátria que precisa ser protegida. 
Além disso, a imensidão em todos os sentidos do cosmos criado (exten-
são, beleza, poder) conforme revelado desde sua criação, “[...] desperta 
um senso de admiração, reverência e temor nos corações e mentes das 
pessoas.” E, como afirma, Van Groningen, “[...] por mais influenciadas 
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que estejam pelo pecado, as pessoas compreendem, por natureza, sua 
responsabilidade” (2002, p. 68).
Decorre disso que a Terra é o lar (pátria) designado por Deus para 
ser a moradia do ser humano, que esse ser humano foi encaixado no 
cosmos pelo próprio Deus e isso imprime na Humanidade um senso de 
responsabilidade e que, mesmo que esse ser humano esteja demasiado 
influenciado pelo pecado, é capaz de compreender, por natureza, sua 
responsabilidade cósmica.
Em conclusão, afirma-se que o ser humano foi colocado, por meio do 
mandato cultural, em relação singular com o cosmos. Isso não significa, no 
entanto, que tenha lhe sido dada a permissão para arrogar para si o direito 
de despojar o meio ambiente natural, seja por meio de omissão, ignorando-
-o, inaptidão, usando-o de forma errada ou agressão, abusando dele. 
Assim, o Cristianismo provê,  pelo mandato cultural, uma base 
pactual suficiente para interesse real e profundo pela crise ecológica 
bem como para esforços práticos em favor da proteção ambiental; não 
compactua com a omissão, a agressão e nem mesmo a inaptidão em 
relação ao cosmos.
Logo, a teologia cristã da criação aponta para a responsabilidade 
que o ser humano tem para com o meio ambiente e o compromisso pac-
tual de assumir essa responsabilidade. O conceito de sujeitar a terra (Gn 
1.28) é compreendido no sentido positivo de cuidado, proteção; a criação 
é vista, no Antigo Testamento, como uma posse da Humanidade, o que 
significa dizer que foi confiada aos seus cuidados e manutenção. Enfim, 
da narrativa da criação (Gn 1-2) emergem quatro princípios ecológicos:
(1) O ‘princípio da conservação da terra’: assim como o criador 
cuida da Humanidade e a mantém, a Humanidade, por sua vez, 
deve cuidar da criação do criador e mantê-la.
(2) O ‘princípio do sábado’: deve-se permitir que a criação goze de 
períodos de recuperação em relação ao uso humano de seus 
recursos.
(3) O princípio ‘frutífero’: a fecundidade da criação deve ser apro-
veitada e não destruída.
(4) O ‘princípio da realização e dos limites’: a Humanidade precisa 
conhecer seus limites na relação com a criação e respeitá-los 
(MCGRATH, 2005, p. 293). 
Portanto, no primeiro ato, o Cristianismo dá ao ser humano a digni-
dade de vice-gerente sobre a criação e à criação o status de ser servida 
e guardada por ele. Oferece, também, princípios ecológicos para nortear 
a vida no mundo de Deus. Segue-se o segundo ato, no qual a educação 
dá a sua contribuição.
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3.2. A mobilização educacional
Os valores defendidos pelo Cristianismo sobre o meio ambiente che-
gam ao cidadão por meio da educação que os processa, internalizando-os; 
essa área da educação é caracterizada como Educação Ambiental. De 
acordo com a Lei n. 9795/1999, Art. 1º, a Educação Ambiental refere-se aos 
[...] processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências vol-
tadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.
Essa ação permanente pela qual a comunidade educativa desenvol-
ve valores e atitudes promove, no educando, as habilidades e atitudes 
necessárias para uma transformação superadora da realidade global e do 
tipo de relações que são estabelecidos entre o ser humano e a natureza 
em seus aspectos naturais e sociais. 
Patrícia Mousinho, em Meio Ambiente no Século 21 (2003), diz que 
a Educação Ambiental é um 
Processo em que se busca despertar a preocupação individual e coletiva 
para a questão ambiental, garantindo o acesso à informação em linguagem 
adequada, contribuindo para o desenvolvimento de uma consciência crítica e 
estimulando o enfrentamento das questões ambientais e sociais. [...] procu-
rando trabalhar não apenas a mudança cultural, mas também a transforma-
ção social, assumindo a crise ambiental como uma questão ética e política.
Trata-se, portanto, do segundo ato de uma operação em processo 
para salvar a Humanidade, realizando-a; e isso exige uma mobilização 
planetária que passa pelo processo de sua própria conscientização. Os 
movimentos pró-humanidade têm-se articulado em favor de uma consciên-
cia humana que seja antropológica, cívica, terrena, ecológica e espiritual 
da condição humana; um movimento que transforme a realidade social, 
tornando os indivíduos livres e autônomos, isto é, conscientes de sua 
situação frente ao mundo.  
Como dito alhures, um problema planetário é um problema da huma-
nidade. Na verdade, a realidade do Planeta cria a necessidade da huma-
nidade mobilizar-se para fazer algo, uma educação que leve o educando 
além de meras discussões. Talvez a maior prova dessa mobilização e de 
sua urgência, encontra-se no documento Compromisso de Dakar, originado 
no Fórum Mundial de Educação na cidade de Dakar, em 2000. Nele ficou 
registrado que é preciso educar para a sustentabilidade universal, “[...] 
um meio indispensável para participar nos sistemas sociais e econômicos 
do século XXI afetados pela globalização”. 
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Já no Fórum Internacional de Organizações Não-Governamentais 
e Movimentos Sociais realizado no Brasil, conhecido como Eco 92, 
discutiu-se o tema fazendo surgir o Tratado de Educação Ambiental para 
Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global,4 assim introduzido: 
Nós signatários [...], reconhecemos o papel central da educação na formação 
de valores e na ação social. Nos comprometemos com o processo educativo 
transformador através do envolvimento pessoal, de nossas comunidades 
e nações para criar sociedades sustentáveis e eqüitativas (TRATADO DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 1992).
Hoje, a Educação para a Sustentabilidade Ambiental é reforçada pe-
las Nações Unidas, por meio da Resolução 57/254 que declara a década 
2005-2015 a Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável. 
Cabe uma observação sobre a relevância desse entendimento. O 
termo educar deve referir-se a ensinar valores que fundamentem a vida do 
educando na condição de cidadão do planeta Terra. É mais que transmitir 
informações sobre o planeta, comunicar verdades sobre os biomas ou dar 
instruções sobre como agir na esfera humana. Educar para... deve ser 
entendido, antes de tudo, como ensinar valores planetários, cultivá-los, 
ampliá-los em todos os sentidos. Isso implica em começar pela educação 
para... e continuar educando para... a preservação da vida!
Na prática isso significa a tão sonhada autonomia libertária defendida 
por Paulo Freire, na qual os indivíduos teriam consciência de sua situação 
frente ao mundo. Esse processo de conscientização produziria indivíduos 
autônomos e capazes de fazerem uma leitura crítica de mundo. 
No Brasil, o objetivo de educar para o meio ambiente acontece por 
meio do órgão gestor da Política Nacional de Educação Ambiental, integra-
da pela Diretoria de Educação Ambiental do Ministério do Meio Ambiente 
(DEA/MMA) e pela Coordenação-Geral de Educação Ambiental (COEA/
MEC). Para tanto, o Ministério da Educação, na qualidade de gestor e 
indutor de políticas públicas criou a Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (SECAD) com a responsabilidade de, entre 
outras, promover a valorização da riqueza de nossa diversidade ambiental 
(incluindo-se as diversidades étnica e cultural). 
Além das politicas implantadas por esses órgãos governamentais, 
inúmeras outras instituições (corporativas, sociais, religiosas etc.) atuam 
no processo numa área conhecida como educação para o desenvolvimento 
sustentável, ou seja, um mundo que seja possível para as futuras gerações. 
4 Esse tratado inspirou a Política Nacional de Educação Ambiental, que legisla sobre o 
tema desde 1999, e influencia os programas de responsabilidade socioambiental de 
empresas e instituições como a Itaipu Binacional. 
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Para dar conta desses objetivos, algumas leis foram sancionadas: 
a Lei n. 9795/1999, dispondo sobre a Educação Ambiental e a Política 
Nacional de Educação Ambiental, e o Decreto n. 4281/2002, tornando a 
Educação Ambiental obrigatória em instituições educacionais públicas e 
privadas dos sistemas de ensino em todo o país. 
A Lei n. 9795/1999, Art. 1º, define Educação Ambiental como:
[...] os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem 
valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências vol-
tadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 
essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.
E o Decreto n. 4281/2002, em seu Art. 5º, afirma que a Educação 
Ambiental deve ser incluída em todos os níveis e modalidades de 
ensino, recomendando-se a observância dos Parâmetros e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais observando-se os dois incisos:
I - a integração da educação ambiental às disciplinas de modo transversal, 
contínuo e permanente; e 
II - a adequação dos programas já vigentes de formação continuada de 
educadores.
A educação, neste sentido, oportuniza uma retomada da consciência 
ao criar mecanismos que direcionam para uma formação educacional de 
valorização e respeito ao planeta. Essa formação contempla todas as 
dimensões educacionais. Trata-se de um movimento que deve educar 
para a transformação da realidade social, tornando os indivíduos livres 
e autônomos, isto é, conscientes de sua situação e responsabilidade no 
mundo em que vive. Desse segundo ato, o processo de salvamento da 
humanidade caminha para seu último momento, aquele em que a própria 
sociedade mobiliza-se mundialmente por si mesma por meio de uma mo-
bilização por sua pátria, a Terra. 
Considerações finais
Esse artigo dimensionou o problema no âmbito mundial, tratou da 
necessidade de uma resposta no mesmo nível e apresentou uma sele-
ção de dois entes envolvidos nessa resposta: a religião e a educação. 
Foram dois atos de salvação da humanidade:  no primeiro, os valores; 
no segundo, seu ensino.   
Para atingir seu objetivo, trouxe o conceito de consciência planetária 
em favor da vida como sendo um conjunto de ideias e valores que sub-
sidiam as ações referentes à relação ser humano-natureza cuja base é a 
compreensão e o sentimento de pertença mútua que une o ser humano 
à sua pátria primeira e última, a Terra.  
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Procurou demonstrar que há uma mobilização religiosa e educacional 
em favor dessa consciência; conquanto, isso está distante da realidade mun-
dial tanto em nível de consciência quanto de ações concretas capazes de 
demonstrar que o mundo mudou em relação à problemática em questão.
Contudo, a humanidade tem todos os recursos para converter-se na 
direção de uma consciência planetária satisfatória. É portadora de “fontes 
de inovação e de criação em todos os domínios”, daí seu potencial para 
encontrar soluções, criar alternativas, reorientar-se para e pela vida. Isso 
justifica a intensa mobilização que vem tomando o mundo nas últimas 
quatro ou cinco décadas.  
A diversidade inovadora e criadora da humanidade fecunda-se em 
sua unidade geradora. Na verdade, a mobilização social, seja a partir da 
cosmificação dos valores planetários pela religião ou da educação para 
a consciência planetária só é possível quando a riqueza da humanidade, 
residente na sua capacidade diversificada de criação, é fecundada em 
sua unidade geradora. 
Portanto, o emergir de uma consciência planetária a favor do meio 
ambiente e da vida mobiliza esses dois níveis da realização humana: a 
religião, que atua como fornecedora de sentido para uma nova atitude do 
ser humano para com a preservação do meio ambiente uma vez que se 
apresenta como legitimadora da ordem social; e a educação, que contribui 
para o desenvolvimento dos valores ambientais e vitais na sociedade, uma 
vez que se apresenta como responsável pelo processo de desenvolvimento 
da capacidade moral do ser humano em geral.
Enfim, a religião, especialmente o Cristianismo, dá sentido aos va-
lores planetários e a educação ensina-os. Quanto à mobilização pelas 
instituições governamentais e não governamentais, deve ser objeto de 
nova pesquisa.
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